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Retrocesso
institucional
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O Brasil está pior porque nossa política está
tomando decisões erradas. E o governo prefere
insistir na arrogância de pensar que está certo

Independentemente de ideologias, os 25
anos da Constituição de 1988 devem servir
como ponto de inflexão para um novo
Brasil. Estamos em uma época de mo-
notonia política, marcada por um de-
generativo processo de corrupção moral e
comercialização da honra.

O afrouxamento da ética pública des-
monta a crença na retidão, eficiência e
probidade das instituições republica-
nas, transformando o Estado em uma
abstrata representação das mazelas hu-
manas. E não deveria ser assim.

Como bem apontado em obra pioneira
por Douglass North, Prêmio Nobel de
Economia/1993, as instituições guar-
dam uma estreita relação com o grau de
desenvolvimento das nações. Países
com instituições públicas eficientes têm
níveis de crescimento econômico mais
acentuados que países com instituições
públicas ineficientes.

Foi a criação de instituições soberanas
que possibilitou ao Ocidente um longo
ciclo de inovação. Por meio da quebra de
paradigmas, houve criação de riqueza,
empregos e oportunidades, bem como
um extraordinário desenvolvimento da
vida coletiva sem riscos de ações in-
trusivas de um Estado arbitrário.

Eis o desafio brasileiro: muitas de nossas
instituições estão bem desenhadas na
Constituição, mas simplesmente não fun-
cionam ou funcionam de forma defectiva.
O aperfeiçoamento institucional do Brasil
é uma necessidade inadiável. Vivemos, no
entanto, um grave retrocesso político.
Com o Plano Real em 1994, vencemos um
longo período de instabilidade inflacio-
nária, firmando as bases econômicas para
um desenvolvimento sustentável. Ganha-
mos a confiança do mercado interna-
cional; atraímos investimentos e nossa
política monetária, com o estabelecimento
do regime de metas inflacionárias, passou
a proporcionar maior segurança e cre-
dibilidade a nossas instituições.

Infelizmente, pioramos. A atual política
econômica federal, há 10 anos, aparelha
o sistema público com uma série de
patologias populistas (empreguismo,
burocracia, corrupção, contabilidade
criativa, inchaço das contas públicas
etc.) que nos fizeram voltar no tempo e
recair em retrocesso institucional. A pro-
va é clara: nossa economia patina na
estagnação, a inflação voltou a dar sinais
de vida, o investidor estrangeiro perdeu
sua confiança e o nosso câmbio “dança”
em uma frenética volatilidade.

O Brasil está pior porque nossa política
está tomando decisões erradas. E o governo,
ao invés de corrigir os erros, prefere insistir
na arrogância de pensar que está certo. O
futuro repetirá o passado, condenando-nos,
mais uma vez, ao atraso do subdesen-
volvimento. Ou será que esse futuro som-
brio já virou um amargo tempo presente?

Calça de
veludo ou...
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Anúncios de obras viárias e de investimentos em
transporte público, sem que se tenha visão da cidade
desejada no futuro, merecem ponderação crítica

Pensar e agir sobre uma realidade ur-
bana comum a cinco municípios faz
parte da agenda técnica (e em alguns
momentos da política também) desde
os anos 1960, quando o governador
Christiano Dias Lopes Filho constituiu a
Comissão de Planejamento Integrado
da Grande Vitória (COPI). Nos anos
setenta, o advento dos chamados gran-
des projetos fortaleceu a ideia de se
institucionalizar o planejamento da
aglomeração urbana da Capital e seu
entorno que resultou na criação da
Fundação Jones dos Santos Neves, du-
rante o governo Elcio Alvares.

Disso resultou um processo de pensar
técnico com apoio político voltado para
a constituição de uma Grande Vitória
que se preparava para hospedar uma
intensa industrialização e dinamização
de serviços. Mas que, ao mesmo tempo,
buscava assegurar qualidade de vida
para quem nela morasse e trabalhasse.

Um dos resultados desse pensar e agir
sistematicamente de maior visibilidade
nos dias de hoje é o sistema de trans-
porte de passageiros. Concebido em
suas linha gerais no final dos anos 1970,
tinha como objetivo central facilitar a
circulação de pessoas entre os cinco

municípios e como diretriz maior ins-
trumentalizar a desconcentração de ser-
viços por espaços nos municípios vi-
zinhos à Capital.

A forma e o conteúdo do crescimento
acelerado da Grande Vitória nessas úl-
timas três décadas exigem novos exer-
cícios técnicos e políticos de se pensar e
agir em nome da qualidade de vida
dessa região. A visão de que cidade se
deseja no futuro é fundamental para o
desenho da estrutura de transporte que
facilite a circulação de pessoas e de
mercadorias.

Por isso, anúncios de obras viárias e de
investimentos em transporte público,
sem que se tenha uma visão da cidade
desejada no futuro, merecem ponde-
ração crítica. Soluções do tipo ‘calça de
veludo’ com construção de pontes/tú-
neis/elevados e de equipamentos que
desfigurariam importantes áreas da ci-
dade, podem ser postergadas. Em seu
lugar, que se busque aquelas mais sim-
ples como a implantação de faixas ex-
clusivas por onde hoje circulam ônibus e
equipamentos complementares como
abrigos, calçadas e ciclovias.

Entre as onerosas soluções (de efe-
tividade discutível) em discussão em
círculos governamentais e o caos do
transporte coletivo e do trânsito da
Grande Vitória que hoje aflige a po-
pulação, existem ações que podem ser
implantadas rapidamente e que são
bem menos caras. Como diria Millôr
Fernandes, “... o simples pensar é só
pensar simples...”.
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Mais de mil leitos em
quatro anos no Estado
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Frequentemente o Estado destina mais do que os 12% previstos em lei para a Saúde

Quando assumimos em 2011 sabíamos
da histórica carência de leitos hospi-
talares – problema crônico que aflige
praticamente todo o Brasil. Por isso,
focamos nessa área e em menos de três
anos entregamos 649 vagas (sendo 192
UTIs) em hospitais próprios e filan-
trópicos. Nossa previsão é que mais 615
sejam criadas até o final do ano que vem,
totalizando 1.264 novas acomodações
com diversos perfis de tratamento.

É um número significativo, e reco-
nhecido. Um levantamento publicado pe-
lo Conselho Federal de Medicina (CFM),
em setembro passado, apontou que o
Espírito Santo foi um dos nove Estados
onde houve aumento na quantidade de
vagas abertas no SUS desde 2010 – nos
demais Estados foi registrada queda.

No começo do ano, concluímos e en-
tregamos o Hospital Estadual Dr. Jayme
Santos Neves, na Serra, o maior e mais

moderno do ES, com 424 leitos. Há
mais de 30 anos não se construía um
hospital de grande porte por aqui. No
começo do ano que vem inauguraremos
a primeira etapa da duplicação do Hos-
pital Estadual São Lucas, em Vitória,
que terá 265 leitos no total.

Esses novos equipamentos ajudam a
controlar sobrecarga no sistema. Mas,
mesmo assim, diariamente o governo do
Espírito Santo busca na iniciativa pri-
vada vagas quando não são encontradas
na rede pública. O gasto médio nessas
aquisições é de R$ 65 milhões por ano.

Frequentemente o Estado destina
mais do que os 12% previstos em lei
para a Saúde. Lembremos ainda que a
ajuda da União poderia ser maior, de-
safogando as administrações estaduais

e municipais – o governo federal investe
menos de 5% do PIB na saúde.

Também atuamos na outra ponta. Es-
tima-se que uma atenção primária re-
solutiva possa evitar em até 80% os pro-
blemas de saúde que oneram os leitos
hospitalares. Em 34 meses de governo,
entregamos 34 Unidades Saúde da Família
– mais 23 serão inauguradas, totalizando
um investimento de R$ 60 milhões que
beneficiará mais de 340 mil pessoas.

Soma-se a isso, o cofinanciamento da
atenção primária lançado neste ano. Por
meio desse programa estadual, repas-
saremos aos municípios quase R$ 43
milhões que deverão ser destinados à
melhoria do atendimento básico. Todas
essas ações mostram que para o governo
do Espírito Santo saúde é prioridade.
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